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EXM nº 1985/2026
Brasília, 31 de agosto de 2026.
Senhor Presidente da República,
Submeto à sua consideração, anexo, o Projeto de Lei que “Estima a receita e ﬁxa a despesa da União para o exercício ﬁnanceiro de 2027”, no valor de R$ 7.449.118.549.923,00 (sete trilhões, quatrocentos e quarenta e nove bilhões, cento e dezoito milhões, quinhentos e quarenta e nove mil, novecentos e vinte e três reais), sendo R$ 7.239.465.493.926,00 (sete trilhões, duzentos e trinta e nove bilhões, quatrocentos e sessenta e cinco milhões, quatrocentos e noventa e três mil, novecentos e vinte e seis reais) dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União e R$ 209.653.055.997,00 (duzentos e nove bilhões, seiscentos e cinquenta e três milhões, cinquenta e cinco mil, novecentos e noventa e sete reais) do Orçamento de Investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto, conforme estabelece o § 5º do art. 165 da Constituição, acompanhado da correspondente Mensagem de encaminhamento ao Congresso Nacional.
Esclareço, por oportuno, que o referido Projeto de Lei está em conformidade com a legislação vigente aplicável à matéria, em especial com o art. 5º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, com a Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023, que institui o regime ﬁscal sustentável, notadamente quanto aos limites para as despesas primárias e à compatibilidade com a meta de resultado primário ﬁxada na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2027, com o art. 198, § 2º, inciso I, e o art. 212 da Constituição Federal, e o art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, que versam, respectivamente, sobre recursos destinados a aplicações mínimas em ações e serviços públicos de saúde (ASPS), em manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE) e à irrigação nas Regiões Centro-Oeste e Nordeste.
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Respeitosamente,
[image: image2.jpg]



Documento assinado com Certiﬁcado Digital por Bruno Moreti, Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, em 31/08/2026, às 15:54, conforme horário oﬁcial de Brasília, com o emprego de certiﬁcado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
Nº de Série do Certiﬁcado: 0X96D47E11C6014B11F9B540AF

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 7830940 e o código CRC 58CD8912 no site:
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php? acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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